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COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES

R E C I B O DE CONVITE

Recebemos da Prefeitura Municipal de Iguatemi, Estado de Mato Grosso do Sul, uma cópia da Carta Convite nº. 001/2021 e de seus anexos concernentes ao Processo Administrativo nº. 019/2021, cujos envelopes de HABILITAÇÃO e PROPOSTA DE PREÇO serão recebidos pela Comissão Permanente de Licitações às 11H00MIN DO DIA 09 DE FEVEREIRO DE 2021, na Sala de Licitações do Paço Municipal, situado à Avenida Laudelino Peixoto, nº. 871, Centro, Iguatemi/MS, CEP: 79.960-000.
OBJETO: O objeto da presente licitação é a seleção de proposta mais vantajosa visando a aquisição de concreto asfáltico usinado a quente para aplicação a frio de pronto uso, a base de cap 30/45, para uso sem necessidade de imprimação, sem adição de produtos diluentes ou ligantes, compactação até mesmo pelo próprio tráfego de veículos sobre o material, com validade mínima de 06 meses em saco de 25kg para atender a necessidades das Secretarias de Obras, Infraestrutura e Serviços Urbanos do Município de Iguatemi, conforme quantidades e especificações descritas na Proposta de Preços ANEXO I, Termo de Referência ANEXO VII e demais anexos do Edital.
DATA:  ________ / ___________ /2021.

_________________________________

Nome Completo

(CARIMBO DO CNPJ E ASSINATURA)
PROCESSO ADMINISTRATIVO N°. 019/2021
CARTA CONVITE N°. 001/2021
1 – PREÂMBULO

1.1. O MUNICÍPIO DE IGUATEMI, ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, com sede na Avenida Laudelino Peixoto, n°. 871, Centro, através de sua Comissão Permanente de Licitações, nomeada através do Decreto nº. 1.863/2021 torna público para o conhecimento dos interessados, que realizará LICITAÇÃO na modalidade CONVITE tipo “MENOR PREÇO POR ITEM”, que será processado e julgado em conformidade com as normas da Lei Federal n°. 8.666/93 e suas posteriores alterações, e lei 123/2006, sob as seguintes condições:

1.2. Recebimento e abertura dos envelopes de Proposta de Preços e Habilitação Jurídica ocorrerão em sessão pública no dia 09 DE FEVEREIRO DE 2021, ÀS 11H00MIN, na sala de Licitações do Paço Municipal, situado na Avenida Laudelino Peixoto, nº. 871, Centro, Iguatemi/MS, CEP: 79.960-000.

1.3. O Edital completo poderá ser obtido pelos interessados no Departamento de Licitações e Compras Públicas ou no endereço eletrônico www.iguatemi.ms.gov.br, outras informações poderão ser obtidas pelo telefone (0**67) 3471-1130, ou no próprio Departamento de Licitações e Compras Públicas desta Prefeitura, de segunda a sexta-feira, no horário das 07h00min às 13h00min horas. 
O Departamento de Licitações e Compras Públicas não se responsabilizará pela falta de informações relativas ao procedimento àqueles interessados que não confirmarem, pelos meios expostos, a retirada do Edital.
2 – DO OBJETO DA LICITAÇÃO

2.1: o objeto da presente licitação é a seleção de proposta mais vantajosa visando a aquisição de concreto asfáltico usinado a quente para aplicação a frio de pronto uso, a base de cap 30/45, para uso sem necessidade de imprimação, sem adição de produtos diluentes ou ligantes, compactação até mesmo pelo próprio tráfego de veículos sobre o material, com validade mínima de 06 meses em saco de 25kg para atender a necessidades das Secretarias de Obras, Infraestrutura e Serviços Urbanos do Município de Iguatemi, conforme quantidades e especificações descritas na Proposta de Preços ANEXO I, Termo de Referência ANEXO VII e demais anexos do Edital.
2.2. As especificações constantes da Proposta de Preço ANEXO I e Termo de Referência ANEXO VII, não poderão ser alterados, podendo o proponente oferecer esclarecimento à Comissão Permanente de Licitação, por meio de carta, que anexará à Proposta.

3 – DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO

3.1. Além das empresas convidadas pela Prefeitura, poderão participar do presente Convite empresas interessadas, cadastradas na correspondente especialidade, que manifestarem interesse na participação com antecedência de até 24 horas antes do dia previsto para entrega dos envelopes.

3.2. A participação do licitante nesta licitação, significará que tomou conhecimento de todas as informações que julgou necessárias, que examinou o conteúdo deste Convite e Proposta de Preço e os encontrou corretos, e que aceita integral e irretratavelmente os seus termos.
3.3. Se a empresa enviar representante que não seja sócio, gerente ou diretor, faz-se necessário o credenciamento por procuração, por instrumento público ou particular com firma reconhecida em cartório, com menção expressa de que lhe confere amplos poderes para praticar todos os atos no interesse da mesma junto a quaisquer órgãos públicos, ou ainda, com fins específicos para representação em todos os termos da presente licitação.
3.3.1. Só terão direito de usar a palavra, rubricar, ter acesso à documentação e às propostas, apresentar reclamações ou recursos e assinar a ata os representantes legais dos concorrentes habilitados para o ato e os membros da Comissão de Licitação.

3.3.2. A participação de representante da empresa não credenciado, na forma deste Edital, não implica na inabilitação da mesma, mas impede o representante de discordar ou de se manifestar contra as decisões tomadas pela Comissão, bem como do acesso aos documentos durante a sessão de abertura dos envelopes de Documentação e de Proposta.

3.4. O credenciamento deverá ser exibido pelos portadores antes do início dos trabalhos de abertura dos envelopes, ficando retidos e juntados aos autos. 

3.5. O não comparecimento de qualquer dos participantes na reunião em que serão recebidos os envelopes de documentação e propostas não impedirá que ela se realize.

3.6. Não será permitida a participação de empresas que tenham sócios ou empregados que sejam funcionários da Prefeitura Municipal de Iguatemi/MS.

3.7. A participação do licitante a este procedimento licitatório implicará em expressa concordância aos termos deste Edital, ressalvando-se o direito recursal.

3.8. A Microempresa (ME) ou Empresa de Pequeno Porte (EPP) que pretenda sua inclusão no regime diferenciado concedido pela Lei Complementar nº. 123/06 deverá comprovar sua condição de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte mediante apresentação de Certidão Simplificada expedida pela Junta Comercial da Unidade da federação (UF) da sede da licitante (Artigo 8º. IN 103/2007 DNRC), deverá ainda apresentar, na forma da Lei, dentro do envelope nº. 01, conforme ANEXO IV, declaração de que não está incursa em nenhum dos impedimentos do § 4º do art. 3º da LC nº. 123/06, assinada por representante legal da licitante ou por procurador/credenciado, munido de procuração hábil, nos termos da Lei, ou de carta de credenciamento.

3.8.1. Declaração firmada pelo técnico responsável devidamente registrado no CRC (Conselho Regional de Contabilidade), de que a mesma se enquadra nos Termos da Lei Complementar nº. 123/06 na condição de Microempresa (ME) ou de Empresa de Pequeno Porte (EPP).
3.9. Nos termos dos Arts. 42 e 43 da Lei Complementar nº. 123/06, as Microempresas (MEs) ou de Empresas de Pequeno Porte (EPPs) deverão apresentar toda a documentação exigida no item 5 do Edital, mesmo que esta apresente alguma restrição com relação à regularidade fiscal.

3.10. Havendo alguma restrição com relação à regularidade fiscal, será assegurado às Microempresas (MEs) ou de Empresas de Pequeno Porte (EPPs) o prazo de 5 dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que a licitante for declarada a vencedora da licitação, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração Pública, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa.

3.11. A não regularização da documentação no prazo previsto acima implicará na decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei n.º 8.666/93, sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para contratação, ou revogar a licitação.
4 – DATA, HORA, LOCAL E CONDIÇÕES PARA APRESENTAÇÃO DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO E PROPOSTA DE PREÇO
4.1. ENVELOPE I – DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE IGUATEMI ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL

(RAZÃO SOCIAL DA LICITANTE)

PROCESSO Nº. 019/2021
CONVITE Nº. 001/2021
DATA DE ABERTURA: 09/02/2021
HORÁRIO: 11H00MIN

ENVELOPE Nº. I – DOCUMENTAÇÃO DE 
HABILITAÇÃO

4.2. ENVELOPE II – PROPOSTA DE PREÇO

PREFEITURA MUNICIPAL DE IGUATEMI ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL

(RAZÃO SOCIAL DA LICITANTE)

PROCESSO Nº. 019/2021
CONVITE Nº. 001/2021
DATA DE ABERTURA: 09/02/2021
HORÁRIO: 11H00MIN

ENVELOPE Nº. II – PROPOSTA  DE PREÇO 
4.3. O envelope nº. 1 deverá conter todos os documentos elencados no item 5, já o envelope nº. 2 conterá os documentos relativos à proposta de preços, elencados no item 7.
4.4. Os envelopes serão rubricados sobre a tarja de fechamento pela Comissão de Licitação e pelos licitantes presentes.

4.5. Será admitido de cada licitante o recebimento de somente um envelope para cada uma das formas de apresentação definidas no item 4. Não serão aceitas propostas alternativas.

4.6. A empresa licitante poderá se fazer representar por um único preposto, em cada ato da licitação, devidamente munido de instrumento de mandato público ou particular, este último com firma reconhecida ou contrato social ou, ainda, ata de eleição de diretoria.

4.7. É vedado a qualquer participante representar mais de uma empresa licitante.

4.8. O licitante somente poderá se pronunciar através de seu único preposto e ficará obrigado pelas declarações e manifestações do mesmo.

4.9. De cada sessão será lavrada ata circunstanciada a respeito, que deverá conter, obrigatoriamente, toda e qualquer declaração, bem como a assinatura dos representantes legais das licitantes presentes e dos membros da Comissão de Licitação.

4.10. Cada licitante poderá formular protesto que será consignado em ata para prevenir responsabilidades, prover a preservação ou ressalva de seus direitos ou para, simplesmente, manifestar qualquer intenção de modo formal.

4.11. Qualquer manifestação no decorrer dos trabalhos relacionadas ao presente procedimento licitatório fica condicionada à apresentação da documentação descrita no item 3.3 comprovando a sua legitimidade, ficando impedido de se manifestar o representante que não a apresente, não ensejando, todavia, causa de inabilitação.

4.12. Todos os documentos deverão ser apresentados em original, ou processo de cópia autenticada, desde que perfeitamente legível, ou ainda, publicação em órgão da Imprensa Oficial, dispostos ordenadamente. Documentos em Fac-símile não serão aceitos.

4.13. A Comissão de Licitação ou autoridade superior poderá, a qualquer tempo, solicitar documento ou promover diligências para comprovar o estrito cumprimento das condições estabelecidas, ou mesmo de idoneidade do licitante, sendo vedada a inclusão de documento novo ou que não tenha sido apresentado, tempestivamente, bem como a promoção de retificação ou alteração de documento já apresentado.

4.14. A licitação não admitirá a participação de empresas em consórcio, a cessão, a transferência e a subcontratação total ou parcial do objeto do presente procedimento licitatório.

4.15. O não comparecimento de qualquer dos licitantes à(s) reunião(ões) da Comissão de Licitação não impedirá que ela(s) se realize(m), cabendo ao participante ausente o direito de reclamação quanto às decisões nela(s) tomadas, em conformidade com a Lei Federal n.º 8.666/93 e alterações posteriores.
5 – ENVELOPE  I – DOCUMENTAÇÃO  DE HABILITAÇÃO
5.1. Os licitantes deverão apresentar, em via única, no envelope nº. 01 - Documentação de Habilitação, os seguintes documentos:

a) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial, em se tratando de sociedades comerciais.

b) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda (CNPJ);
c) Certidão Conjunta de Débitos Relativos a Tributos Federais e a Dívida Ativa da União.

d) Certidão de regularidade de débito com a Fazenda Estadual da sede da empresa ou outra prova equivalente, na forma da lei;

e) Certidão Negativa de Débito junto ao Município (sede do licitante);

f) Certidão de Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS).

g) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), conforme Lei 12.440, de 07 de julho de 2011;
5.2. Documentos relativos à Qualificação Econômico-Financeira:
a) Certidão negativa de falência, recuperação judicial ou extrajudicial, expedida pelo distribuidor ou pelos cartórios de registro da falência, recuperação judicial ou recuperação extrajudicial da sede da pessoa jurídica, com data não anterior a 60 dias da realização da licitação ou se extraída por meio da internet com sua respectiva validade;
5.3. Declarações:

a) Declaração assinada por quem de direito, que não emprega menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, ou menor de 16 (dezesseis) anos, em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de catorze anos, conforme modelo do ANEXO VI.
b) Declaração do licitante, de que conhece e aceita o teor completo do convite, ressalvando-se o direito recursal, bem como de que recebeu todos os documentos e informações necessárias para o cumprimento integral das obrigações objeto da licitação, conforme modelo do ANEXO III.
c) Declaração impressa em papel timbrado e subscrita pelo representante legal da licitante, assegurando a inexistência de impedimento legal para licitar ou contratar com a administração, conforme modelo do ANEXO VI.
5.4. Os documentos para habilitação poderão ser apresentados em original ou por qualquer processo de fotocópia devidamente autenticada.

6 – DO JULGAMENTO DA HABILITAÇÃO

6.1. Após o Presidente da Comissão de Licitação ter declarado estar encerrado o prazo de recebimento dos envelopes, nenhum outro será aceito.

6.2. Será aberto o envelope nº. 1, contendo a documentação relativa à habilitação dos licitantes e rubricados os documentos neles contidos, que integrarão o dossiê de cada licitante. Os representantes dos licitantes presentes poderão proceder à análise dos documentos e sobre os mesmos manifestarem-se, se assim o desejarem.

6.3. A Comissão de Licitação, o seu exclusivo juízo poderá suspender a sessão para melhor exame e avaliação dos documentos apresentados, designando, desde logo, nova data e horário para prosseguimento dos trabalhos. Neste caso, os envelopes lacrados contendo as propostas de preço já rubricados pelos membros da Comissão de Licitação e pelos prepostos dos licitantes presentes, ficarão de posse da Comissão de Licitação até o julgamento da habilitação, ocasião em que apresentará o resultado desta fase.

6.4. O julgamento da habilitação consistirá na verificação do atendimento às exigências deste Convite, cabendo à Comissão de Licitação inabilitar, sumariamente, qualquer licitante que não atender às cláusulas deste Convite, omitir qualquer dos documentos solicitados ou apresentá-los fora do seu prazo de validade.

6.4.1. No caso de não constar prazo de validade nas certidões requeridas no item 5, serão aceitas somente aquelas expedidas até 60 dias contados da data de emissão das certidões.

6.5. Julgada a habilitação somente serão abertas as propostas de preços dos licitantes que tenham preenchido as exigências deste convite, desde que transcorrido o prazo para interposição de recursos, ou tenha havido desistência expressa, ou após o julgamento dos recursos interpostos.

6.6. As propostas de preços dos licitantes não habilitados serão devolvidas de imediato aos respectivos representantes, se presentes à reunião, desde que não tenha havido recurso ou após sua denegação.

6.7. Após a fase de habilitação não cabe desistência da proposta, salvo por motivo justo decorrente de fato superveniente aceito pela Comissão de Licitação.
7 – ENVELOPE II – PROPOSTA
7.1. A proposta de preço deverá ser elaborada em língua portuguesa, de conformidade com o modelo constante no ANEXO I deste instrumento, preenchida, sem rasuras, borrões, emendas, entrelinhas ou alternativas, em 1 via, original devidamente assinada pelo representante legal da licitante, com carimbo do CNPJ da empresa, razão social do proponente, endereço completo, telefone e fax atualizados para facilitar possíveis contatos, além do prazo de validade de no mínimo e não inferior a 60, preço, em moeda corrente nacional.
7.2. Nos preços cotados deverão estar incluídos todos os tributos incidentes ou que venham a incidir sobre os produtos, inclusive frete, carga e descarga nos locais onde a Prefeitura designar e outros.
7.3. A Proposta que não atender as exigências deste instrumento, bem como a que alterar a especificação da proposta, ou que apresentar preço excessivo ou manifestamente inexequíveis com os preços de mercado, ou aquelas que ofertarem alternativas, serão desclassificadas.
7.4. Na divergência entre o preço total e unitário, prevalecerá o preço unitário. 

8 – DA ABERTURA DOS ENVELOPES E DO JULGAMENTO

8.1. Da Abertura dos envelopes "Documentos de Habilitação".

8.1.1. No dia, local e hora designados no preâmbulo deste Convite, na presença dos Licitantes ou seus representantes que comparecerem, a Comissão Permanente de Licitação iniciará os trabalhos, examinando os Envelopes de “DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO” e “PROPOSTAS DE PREÇOS”, os quais serão rubricados pelos seus componentes e representantes presentes, procedendo a seguir à abertura do Envelope I - “DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO”.

8.1.2. Os documentos constantes no Envelope I – “DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO” será examinado e rubricado pelos membros da Comissão Permanente de Licitação, bem como pelas proponentes ou seus representantes presentes.

8.1.3. Caso haja licitante não habilitado e que venha a apresentar recurso, observar-se-á o prazo recursal, ficando suspensos a classificação e julgamento até decisão do recurso.

8.1.4. A inabilitação do licitante e a renúncia de recurso importam preclusão do seu direito de participar das fases subsequentes. Após a fase de habilitação, não caberá desistência de proposta.

8.1.5. Os envelopes contendo as Propostas das participantes inabilitadas serão devolvidos, ainda lacrados, após definitivamente encerrada a fase de habilitação.

8.1.6. Quando todos os licitantes forem inabilitados poderá a Administração fixar o prazo de 3 dias úteis para a apresentação de nova documentação.

8.1.7. Proclamado o julgamento da HABILITAÇÃO, se todos os licitantes desistirem dos recursos, os quais serão consignados em Termo de Renúncia ou na Ata, será procedida a abertura do Envelope II - “PROPOSTA DE PREÇO”.
8.1.8. Uma vez abertos os envelopes, as Propostas serão tidas como imutáveis e acabadas, não sendo admitidas quaisquer providências posteriores tendentes a sanar falhas ou omissões que as ofertas apresentarem em relação às exigências e formalidades previstas neste Convite, com exceção do previsto nos subitens “8.1.9.” e “8.1.10.”, salvo a possibilidade de diligências.

8.1.9. Poderão, a critério da Comissão, serem relevados erros ou omissões formais dos quais não modifiquem as Propostas e nem resultarem prejuízos para o julgamento das mesmas, ou para o Município de Iguatemi/MS.

8.1.10. As Propostas que apresentarem erros de cálculos terão os valores corrigidos automaticamente pela Comissão Permanente de Licitação, devendo prevalecer para participação do certame licitatório a Proposta devidamente retificada.

8.1.11. As Propostas serão examinadas e rubricadas pela Comissão de Licitação, bem como pelas proponentes ou seus representantes presentes, e será procedida a leitura dos preços e condições oferecidas.

8.1.12. Desta fase, será lavrada a Ata circunstanciada a respeito que deverá ser assinada pelos representantes presentes e pela Comissão de Licitação, devendo toda e qualquer declaração constar obrigatoriamente da mesma.

8.1.13. A Comissão de Licitação ou autoridade superior poderá a qualquer tempo, solicitar documento ou promover diligências para comprovar o estrito cumprimento das condições estabelecidas ou mesmo de idoneidade do licitante, sendo vedada a inclusão de documento novo ou que não tenha sido apresentado tempestivamente, bem como a promoção de retificação ou alteração de documento já apresentado.

8.1.14. O não comparecimento de qualquer dos licitantes às reuniões da C.P.L. não impedirá que elas se realizem, não cabendo ao participante ausente o direito de reclamação quanto às decisões nelas tomadas, em conformidade com a Lei Federal n°. 8.666/93 e suas alterações.
8.2. Da Abertura dos envelopes “PROPOSTAS”
8.2.1. As Propostas consideradas aceitáveis serão analisadas pela Comissão, que fará a classificação pelo valor “Global da Proposta”, orientando-se pelo critério de “Menor Preço por Item”, e aos requisitos contidos no termo de Referência e seus anexos, cujos preços forem compatíveis com os de mercado.

8.2.2. As Propostas serão classificadas pela ordem crescente dos preços ofertados, sendo considerado vencedor o licitante que apresentar a Proposta de MENOR PREÇO POR ITEM e atender todas as especificações constantes deste Convite.

8.2.3. A Comissão poderá suspender a reunião sempre que julgue necessário analisar as Propostas apresentadas pelos licitantes, em sessão reservada, com o objetivo de confirmar as informações prestadas.

8.2.4. Em caso de empate, de duas ou mais propostas, far-se-á sorteio na mesma sessão de julgamento ou em outra sessão para a qual todos os licitantes serão convocados.

8.2.5. Não se considerará qualquer oferta ou vantagem não prevista neste instrumento, bem como proposta alternativa, nem preço ou vantagem baseados nas ofertas dos demais licitantes.

8.2.6. Em caso de participação de licitante que detenha a condição de Microempresa (ME) ou de Empresa de Pequeno Porte (EPP) nos termos da Lei Complementar nº. 123/06 será observado o seguinte:

a) Será assegurado, como critério de desempate, preferência de contratação para as Microempresas (ME) e Empresas de Pequeno Porte (EPP).

a1) Entende-se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas Microempresas (ME) e Empresas de Pequeno Porte (EPP) sejam iguais ou até 10% superiores à proposta mais bem classificada, apresentada por empresa que não estiver amparada pela Lei Complementar nº. 123/2006.

b) A Microempresa (ME) ou de Empresa de Pequeno Porte (EPP) mais bem classificada poderá apresentar Proposta de preço inferior àquela considerada vencedora do certame, situação em que será adjudicado em seu favor o objeto licitado; 

c) Não ocorrendo à contratação da Microempresa (ME) ou de Empresa de Pequeno Porte (EPP), na forma da alínea anterior, serão convocadas as ME ou EPP remanescentes, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito.

d) No caso de equivalência de valores apresentados pelas Microempresas (ME) e Empresas de Pequeno Porte (EPP) que se enquadrem no disposto na alínea “b”, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar a melhor oferta.

e) Na hipótese da não contratação nos termos previstos na alínea “b”, o objeto licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame.

8.3. Será Desclassificada;
8.3.1. A Proposta elaborada em desacordo com o presente Edital, a que proponha qualquer oferta de vantagens não previstas no Edital, ou que apresentar preços e vantagens baseadas nas ofertas das demais proponentes.

8.3.2. A Proposta que apresente preços unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero.

8.3.3. A Proposta que venha a ser considerada inexequível pela Comissão de Permanente de Licitação, quando for razoável concluir que a proponente não seria capaz de executar o contrato pelo preço de sua oferta.

8.3.4. As Propostas cujos valores analisados forem superiores ao preço máximo estabelecido neste Edital.

8.3.8. Quando for evidente a inexistência de concorrência ou a existência de conluio ou práticas de corrupção no decorrer da licitação ou ainda durante a execução do contrato, a Prefeitura Municipal de Iguatemi/MS poderá:

a) Rejeitar qualquer proposta de adjudicação relacionada com o respectivo processo de contratação;

b) Declarar o proponente inelegível, para participar em futuras licitações ou contratos com o poder público.

8.3.9. Quando todas as propostas forem desclassificadas poderá a Administração fixar o prazo de 3 dias úteis para a apresentação de novas propostas.

9 – DA HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO

9.1. Após o julgamento e classificação das Propostas e decorridos os prazos para recursos e decididos os interpostos o processo licitatório será encaminhado a Prefeita Municipal para fins de deliberação quanto à homologação do certame e a adjudicação de seu objeto ao licitante vencedor.

9.2. O resultado deste procedimento licitatório será publicado no órgão oficial de imprensa do Município e afixado no Quadro de Avisos da Prefeitura.

9.3. Homologada a licitação e adjudicado o seu objeto a empresa proclamada vencedora será convocada, para assinar o instrumento contratual e iniciar a entrega dos Materiais licitados.             

10 – DAS CONDIÇÕES CONTRATUAIS 

10.1. A contratação será mediante emissão de contrato firmado entre o MUNICÍPIO DE IGUATEMI/MS e a CONTRATADA, observando-se as normas e condições estipuladas neste Convite, seus anexos, na legislação que rege a presente licitação e na proposta da licitante vencedora.

10.2. O MUNICÍPIO DE IGUATEMI/MS convocará a licitante vencedora para assinar o “Contrato”, no prazo de 3 dias úteis, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no artigo 81 da Lei Federal nº. 8.666/93.

10.3. A recusa injustificada do adjudicatório em assinar o “Contrato”, conforme estabelecido no subitem anterior caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-se às penalidades contidas neste Convite.
10.4. É facultado ao MUNICÍPIO DE IGUATEMI/MS, quando o convocado não assinar o “Contrato” no prazo e condições estabelecidos, convocar os licitantes remanescentes, obedecendo à ordem de classificação estabelecida pela Comissão, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições propostas pelo primeiro colocado, ou revogar a licitação consoante prevê a Lei Federal nº. 8.666/93.

10.5. A execução do objeto licitado não importará em sua aceitação pelo MUNICÍPIO DE IGUATEMI/MS, ficando condicionado que se tiver em desacordo com as normas do presente instrumento será recusado, ficando o contratado obrigado a resolver a irregularidade às suas expensas.

11 – DOS PRAZOS E DA VIGÊNCIA DO CONTRATO

11.1. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital excluir-se-á o dia de início e se incluirá o dia do vencimento.

11.2. Só se iniciam e vencem os prazos referidos neste item em dia de expediente da PREFEITURA MUNICIPAL DE IGUATEMI/MS.

11.3. O prazo para o início da entrega dos produtos, objeto desta licitação, será imediatamente após assinatura do contrato, de acordo com a programação a ser verificada no Termo de Referência de cada Secretaria. 

11.4. É facultado ao MUNICÍPIO DE IGUATEMI/MS, quando o convocado não assinar o Termo de Contrato, ou não aceitar, ou retirar o instrumento equivalente, no prazo e condições estabelecidas, convocar os Licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições propostas pelo primeiro classificado, inclusive quanto aos preços de conformidade com o ato convocatório, ou revogar a Licitação.

11.5. Na hipótese do MUNICÍPIO DE IGUATEMI/MS não assinar contrato com o Licitante vencedor ou com outro, na ordem de classificação, no prazo de 60 (sessenta) dias, ficam estas liberadas de quaisquer compromissos assumidos, ressalvado casos de interesse público, desde que a futura contratada opte pela manutenção da proposta além do prazo fixado.

11.6. O prazo de fornecimento dos produtos será até 31/12/2021, contados a partir da assinatura do instrumento contratual.
11.6. O prazo de vigência do contrato será até 31/12/2021, contados a partir da data da assinatura.

12– DO REAJUSTAMENTO DE PREÇOS

12.1. Os preços contratados serão fixos e irreajustáveis.

13 – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
13.1. A adjudicatária se obriga, nos termos deste Edital, a:

13.2. Após a homologação da licitação, assinar o Termo de Contrato no prazo de 72 horas, contados do recebimento da convocação formal.

13.3. Substituir, às suas expensas, de imediato, após notificação formal, os itens entregues em desacordo com as especificações deste Edital, seus anexos e com a respectiva proposta, ou que apresente vício de qualidade;

13.4. A contratada ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições deste Edital, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários até 25% do valor inicial atualizado do objeto adjudicado, devendo supressões acima desse limite ser resultantes de acordo entre as partes.

13.5. Se a licitante vencedora se recusar a assinar o contrato, sem justificativa formalmente aceita, decairá do direito de fornecer o objeto adjudicado, sujeitando-se às penalidades dispostas nas Leis.

13.6. Se a licitante vencedora injustificadamente não se apresentar ou se não apresentar situação regular no ato da emissão da Nota de Empenho, a sessão será retomada e os demais licitantes serão chamados, na ordem de classificação, para fazê-lo nas condições de suas respectivas ofertas, observado que o presidente da CPL examinará a aceitabilidade, quanto ao objeto e valor, sujeitando-se o desistente às penalidades constantes deste Edital.

13.7. A licitante contratada deverá fornecer os produtos com qualidade e reunir as condições técnicas e pessoais, suficientes e qualificação para execução das atividades e execução dos propostos, conforme solicitado pela CONTRATANTE.

13.8. Responsabilizar-se integralmente pelo objeto CONTRATADO, nos termos da legislação vigente.

13.9. Manter durante toda execução do contrato em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas.

13.10. Responsabilizar-se por danos causados diretamente a Prefeitura Municipal de Iguatemi/MS ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade à fiscalização ou acompanhamento pelo contratante.

13.11. Responsabilizar-se por todos os encargos previdenciários e obrigações sociais de seus funcionários previstos na legislação social e trabalhista em vigor, obrigando-se a saldá-los na época própria.

13.12. Responsabilizar-se por todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação específica de acidentes do trabalho, quando, em ocorrência da espécie, forem vítimas os seus funcionários no desempenho dos serviços ou em conexão com eles, ainda que acontecido em dependência da CONTRATANTE.

13.13. Responsabilizar-se por todos os encargos de possível demanda trabalhista, cível ou penal, relacionadas à prestação dos serviços, originariamente ou vinculada por prevenção, conexão ou continência.

13.14. Arcará com a despesa decorrente de qualquer infração seja qual for, desde que praticada por seus funcionários quando da execução da entrega do objeto do CONTRATO.

13.15. Responderá por quaisquer danos pessoais ou materiais ocasionados por seus empregados nos locais de trabalho, em razão de negligência ou omissão na prestação dos serviços/fornecimentos dos produtos.

13.16. Cumprir o regulamento, os procedimentos e as normas de segurança do trabalho.
13.17. Responsabilizar-se pelo fornecimento dos produtos dentro dos padrões adequados de qualidade e segurança e demais quesitos previstos na Lei nº 8.078, de 11/09/90, assegurando-se a Prefeitura Municipal de Iguatemi/MS todos os direitos inerentes à qualidade de “consumidor”, decorrentes do Código de Defesa do Consumidor.

13.16. Atender todas as obrigações constantes da Lei Federal nº. 8.666/93, bem como, do presente Edital e seus anexos.

14 – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE
14.1. A CONTRATANTE proporcionará para a Contratada todas as facilidades para o perfeito fornecimento do objeto licitado.

14.2. Efetuará os pagamentos referentes à prestação/fornecimento do objeto licitado, nos termos e condições estabelecidas neste Edital.

14.3. Fiscalizará a entrega do objeto licitado.

14.4. Acompanhará e fiscalizará a execução do objeto do Contrato, sob os aspectos quantitativo e qualitativo, anotando em registro próprio as falhas detectadas, comunicará por escrito e tempestivamente sobre qualquer alteração ou irregularidade no fornecimento/prestação e ocorrências de quaisquer fatos que, a seu critério, exijam medidas corretivas por parte da CONTRATADA.

14.5. Realizar rigorosa conferência das características dos produtos/serviços ou bens entregues pelo técnico designado, somente atestando os documentos da despesa quando comprovada a entrega total, fiel e correta dos serviços ou produtos ou de parte da entrega a que se referirem.

14.6. Receberá os serviços/produtos adjudicados, nos termos, prazos, quantidade, qualidade e condições estabelecidas neste Edital;

14.6.1. Os produtos/serviços serão recusados e devolvidos nas seguintes hipóteses:

a) Nota Fiscal Eletrônica com especificação e quantidades em desacordo com o discriminado no ANEXO I – PROPOSTA DE PREÇOS, deste Edital;

b) Entregues em desacordo com as especificações dos requisitos obrigatórios do ANEXO I deste Edital;

c) Apresentem vícios de qualidade ou impropriedade para o uso.

14.7. O recebimento dos produtos e bens ora contratados dar-se-á pela Secretaria Municipal de Educação, após a verificação da entrega dos mesmos, nos termos deste Edital e seus anexos e da proposta adjudicada. 

15 – DOS DANOS E DA RESPONSABILIDADE

15.1. A CONTRATADA é responsável pelos danos causados diretamente ao Município ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do objeto contratado, não excluindo ou reduzindo sua responsabilidade o fato da administração municipal designar servidor para a fiscalização dos serviços.

16 – DO RECEBIMENTO DOS PRODUTOS

16.1. A entrega dos produtos será acompanhada e fiscalizada por Fiscal de Contrato designado pela secretaria.

16.2. Nos termos dos artigos 73 a 76 da Lei 8.666/1993, o objeto dessa licitação será recebido sob acompanhamento do fiscal de contrato.

16.3. A licitante vencedora deve efetuar a troca dos produtos que não atenderem as especificações do objeto contratado, obedecendo o prazo fixado no Edital, sob pena de imposição de penalidade.

17 – DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

17.1. Os pagamentos serão efetuados através de créditos em conta bancária após a apresentação da respectiva Nota Fiscal Eletrônica (NFe), devidamente atestada pelo setor competente, conforme dispõe o art. 40, inciso XIV, alínea “a”, da Lei Federal n°. 8.666/93 e alterações.

17.2. Ocorrendo erro no documento da cobrança, este será devolvido e o pagamento será sustado para que o prestador tome as medidas necessárias, passando o prazo para o pagamento a ser contado a partir da data da reapresentação do mesmo.

17.3. Caso se constate erro ou irregularidade na Nota Fiscal Eletrônica (NFe), o Departamento de Tesouraria, a seu critério, poderá devolvê-la, para as devidas correções;

17.4. Na hipótese de devolução, a Nota Fiscal Eletrônica será considerada como não apresentada.

17.5. Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA, enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, sem que isso gere direito de reajustamento de preços ou correção monetária.

17.6. É condição para o pagamento do valor constante da Nota Fiscal Eletrônica (NFe), a prova de regularidade com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço e com a Previdência Social e Trabalhista, que se dará por meio de Certificado de Regularidade do FGTS (CRF), Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT-TST) e da Certidão Negativa de Débitos (CND/INSS).

17.7. As notas fiscais correspondentes serão discriminativas, constando o número do contrato a ser firmado.

18 – DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS
18.1. Os serviços a que se refere o presente Convite correrão por conta das seguintes dotações:
	1  PREFEITURA MUNICIPAL DE IGUATEMI
07  SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS, INFRAESTRUTURA E SERV URBANOS
07.01  SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS, INFRAESTRUTURA E SERV URBANOS
04.122.0300-2.023  MANUTENÇÃO DAS AÇÕES DO FUNDO ESPECIAL DO PETRÓLEO - FEP/CFM
3.3.90.30.00  MATERIAL DE CONSUMO
FONTE: 0.1.70-074     /     FICHA: 352
R$ 58.021,00 (cinquenta e oito mil e vinte e um reais)

	1  PREFEITURA MUNICIPAL DE IGUATEMI
07  SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS, INFRAESTRUTURA E SERV URBANOS
07.01  SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS, INFRAESTRUTURA E SERV URBANOS
15.122.0900-2.010  MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS E INFRAESTRUTURA
3.3.90.30.00  MATERIAL DE CONSUMO
FONTE: 0.1.00-000     /     FICHA: 360
R$ 88.738,00 (oitenta e oito mil e setecentos e trinta e oito reais)

	1  PREFEITURA MUNICIPAL DE IGUATEMI
07  SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS, INFRAESTRUTURA E SERV URBANOS
07.01  SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS, INFRAESTRUTURA E SERV URBANOS
15.452.0900-2.060  MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES COM RECURSOS DA CIDE
3.3.90.30.00  MATERIAL DE CONSUMO
FONTE: 0.1.16-000     /     FICHA: 391
R$ 23.891,00 (vinte e três mil e oitocentos e noventa e um reais)


19. DA IMPUGNAÇÃO E DO RECURSO

19.1. Aos termos do presente Convite cabe impugnação, sem efeito suspensivo, conforme preceitua o artigo 41 e parágrafos da Lei nº. 8.666/93 e alterações posteriores, que poderá ser apresentada até o 5° dia útil por qualquer cidadão e até segundo dia útil por licitantes interessados, da data que antecede a abertura dos envelopes, devendo ser protocolizada na Comissão Permanente de Licitação sito à Avenida Laudelino Peixoto, nº. 871 em Iguatemi - MS.

19.2. Caberão recursos no prazo de 2 dias, a contar da ciência ou intimação do ato ou da lavratura da ata, conforme § 6º do artigo 109 do citado diploma legal, nos casos de habilitação ou inabilitação, julgamento das propostas, anulação ou revogação da licitação.

19.3. Os recursos serão dirigidos à autoridade competente, através da Comissão de Licitação, assinados pelo representante legal da empresa licitante e protocolados na CPL até o horário final dos prazos limites fixados neste Convite. Não serão aceitos recursos interpostos através de Fac-símile.

19.4. É vedado a qualquer licitante tentar impedir o andamento desta licitação utilizando-se de recursos meramente protelatórios, sob pena de lhe serem aplicadas as sanções administrativas cabíveis, nos termos da Lei Federal nº. 8.666/93 e suas alterações.

20 – DAS PENALIDADES

20.1. Nos termos do artigo 86 da Lei Federal nº. 8.666/93 fica estipulado o percentual de 0,5% sobre o valor inadimplido, a título de multa de mora, por dia de atraso injustificado no andamento dos serviços contratados objeto deste convite, até o limite de 10% do valor empenhado.

20.2. Em caso de inexecução total ou parcial do pactuado, em razão do descumprimento de qualquer das condições avençadas, a contratada ficará sujeita às seguintes penalidades nos termos do artigo 87 da Lei Federal nº. 8.666/93:

I – Advertência;

II – Multa de 10% do valor do contrato;

III – Suspensão temporária de participar de licitação e impedimento de contratar com a Administração por prazo não superior a 2 anos;

IV – Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública.

20.3. A licitante convocada dentro do prazo de validade da sua proposta, que não celebrar o contrato, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedida de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios pelo prazo de até 5 anos, sem prejuízo das multas previstas em Edital e no contrato e das demais cominações legais.

20.4. As penalidades somente poderão ser relevadas ou atenuadas pela autoridade competente aplicando-se o Princípio da Proporcionalidade, em razão de circunstâncias fundamentados em fatos reais e comprovados, desde que formuladas por escrito e no prazo máximo de 5 dias úteis da data em que for oficiada a pretensão da Administração no sentido da aplicação da pena. 

20.5. As multas de que trata este capítulo, deverão ser recolhidas pelas adjudicatárias em conta corrente em agência bancária devidamente credenciada pelo município no prazo máximo de 5 dias úteis a contar da data da notificação, ou quando for o caso, cobrado judicialmente. 

20.6. O montante de multas aplicadas a CONTRATADA não poderá ultrapassar a 10% do valor global do contrato. Caso ultrapasse, o MUNICÍPIO terá o direito de rescindir o contrato mediante notificação.

20.7 O atraso injustificado no fornecimento dos alimentos autoriza o Município de Iguatemi/MS, a seu critério, declarar rescindido o contrato e punir a CONTRATADA com a suspensão do seu direito e contratar com a administração pública, garantido o contraditório e a ampla defesa.
21 – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

21.1. Decairá do direito de impugnar os termos deste instrumento, o licitante que não o fizer até o segundo dia útil antes da data estabelecida no preâmbulo deste instrumento, para abertura da sessão da licitação.

21.2. A participação nesta licitação implica aceitação plena das normas constantes deste instrumento.

21.3. A Comissão poderá relevar omissões/erros puramente materiais nas respectivas propostas apresentadas pelos licitantes.

21.4. O MUNICÍPIO DE IGUATEMI/MS poderá, até a assinatura do contrato, revogar a presente LICITAÇÃO por razões de interesse público, decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, sem direito a indenização ou ressarcimento aos licitantes, proceder a anulação da mesma quando incidir ilegalidade do procedimento licitatório, mediante despacho fundamentado.

21.5. A CONTRATADA é responsável pelos danos causados diretamente a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo esta responsabilidade a fiscalização ou acompanhamento pelo órgão interessado.

21.6. A Lei Federal nº. 8.666/93 regerá as hipóteses não previstas neste instrumento convocatório.

21.7. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário e local anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação da C.P.L. em contrário.
21.8. Esclarecimentos sobre a presente Licitação, serão fornecidos pelo Presidente da Comissão Permanente de Licitação, desde que sejam requeridos por escrito e protocolados no endereço mencionado no subitem “1.1.” deste Edital, no horário das 07h00 às 13h00 horas, com antecedência mínima de 48 horas do dia previsto para entrega dos envelopes. Todas as questões levantadas serão respondidas no prazo legal, assim como serão levadas a conhecimento dos demais licitantes.

21.9. Quando todos os licitantes forem inabilitados ou todas as propostas forem desclassificadas, a administração poderá fixar aos licitantes o prazo de oito dias úteis para a apresentação de nova documentação ou de outras propostas, conforme Art. 48, §3º da lei federal 8.666/93.
22 – ANEXOS
ANEXO I – PROPOSTA DE PREÇOS;

ANEXO II – MINUTA DO CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS;

ANEXO III – MODELO DE DECLARAÇÃO DE CONHECIMENTO DO TEOR DO EDITAL;

ANEXO IV – MODELO DE DECLARAÇÃO DE ME OU EPP;

ANEXO V – TERMO DE RENUNCIA;

ANEXO VI – DECLARAÇÃO DE QUE NÃO ESTÁ TEMPORARIAMENTE SUSPENSA DE PARTICIPAR EM LICITAÇÃO E IMPEDIDA DE LICITAR E CONTRATAR COM A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA, E DE CUMPRIMENTO DO ART. 27, INC. V, DA LEI Nº. 8666/93;

ANEXO VII – TERMO DE REFERÊNCIA;

Iguatemi (MS), 01 de fevereiro de 2021.

_____________________________

ONILDES BARROS RODRIGUES
PRESIDENTE DA CPL
Decreto nº. 1.863/2021
	ANEXO I

	PROPOSTA DE PREÇOS

	ÓRGÃO LICITANTE:

	PREFEITURA MUNICIPAL DE IGUATEMI/MS

	PROCESSO/MODALIDADE:
	TIPO DE JULGAMENTO:

	0019/2021   -   CC Nº 0001/2021
	MENOR PREÇO POR ITEM

	OBJETO:

	O OBJETO DA PRESENTE LICITAÇÃO É A SELEÇÃO DE PROPOSTA MAIS VANTAJOSA VISANDO A AQUISIÇÃO DE CONCRETO ASFÁLTICO USINADO A QUENTE PARA APLICAÇÃO A FRIO DE PRONTO USO, A BASE DE CAP 30/45, PARA USO SEM NECESSIDADE DE IMPRIMAÇÃO, SEM ADIÇÃO DE PRODUTOS DILUENTES OU LIGANTES, COMPACTAÇÃO ATÉ MESMO PELO PRÓPRIO TRÁFEGO DE VEÍCULOS SOBRE O MATERIAL, COM VALIDADE MÍNIMA DE 06 MESES EM SACO DE 25KG PARA ATENDER A NECESSIDADES DAS SECRETARIAS DE OBRAS, INFRAESTRUTURA E SERVIÇOS URBANOS DO MUNICÍPIO DE IGUATEMI, CONFORME QUANTIDADES E ESPECIFICAÇÕES DESCRITAS NA PROPOSTA DE PREÇOS ANEXO I, TERMO DE REFERÊNCIA ANEXO VII E DEMAIS ANEXOS DO EDITAL.

	PROPONENTE:
	CNPJ/CPF:

	 
	 

	ENDEREÇO:
	BAIRRO:

	 
	 

	CIDADE/UF:
	CEP:
	TELEFONE/FAX:

	 
	 
	 

	DADOS PARA PAGAMENTO (BANCO/AGÊNCIA/CONTA):
	VALIDADE DA PROPOSTA:

	 
	 

	E-MAIL
	LOCAL E DATA:

	 
	 

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	LOTE
	ITEM
	CÓDIGO
	DESCRIÇÃO DO PRODUTO/SERVIÇO
	UNID.
	QUANTIDADE
	VALOR MÁXIMO
	MARCA OFERTADA
	VALOR UNITÁRIO
	VALOR TOTAL

	0001
	1
	27219
	CONCRETO ASFÁLTICO USINADO A QUENTE (COM APLICAÇÃO DE POLÍMERO), PARA APLICAÇÃO A FRIO, A BASE DE CAP 30/45, PARA USO SEM NECESSIDADE DE IMPRIMAÇÃO, SEM ADIÇÃO DE PRODUTOS DILUENTES OU LIGANTES, COMPACTAÇÃO ATÉ MESMO PELO PRÓPRIO TRÁFEGO DE VEÍCULOS SOBRE O MATERIAL, ACONDICIONADO EM EMBALAGEM DE 25KG, TENDO COESÃO E ADERÊNCIA AO PAVIMENTO ANTIGO, MESMO EM PRESENÇA DE ÁGUA POSSIBILITANDO O TRABALHO, COM VALIDADE MÍNIMA DE ESTOCAGEM DE 06 MESES, EM CONFORMIDADE COM O TERMO DE REFERÊNCIA.
	UN
	5.000,000
	34,13
	 
	0,00
	0,00

	VALOR TOTAL
	R$ 0,00

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	Declaro que examinei, conheço e me submeto a todas as condições contidas no Edital da presente Licitação modalidade CC Nº 0001/2021, bem como verifiquei todas as especificações nele contidas, não havendo quaisquer discrepâncias nas informações, nas condições de fornecimento e documentos que dele fazem parte. Declaro ainda que, estou ciente de todas as condições que possam de qualquer forma influir nos custos, assumindo total responsabilidade por erros ou omissões existentes nesta proposta, bem como qualquer despesa relativa à realização integral de seu objeto.
	CARIMBO CNPJ

	NOME E ASSINATURA
	


ANEXO II
MINUTA DO CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº. _____/2021.

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE IGUATEMI, ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL E A EMPRESA ______________________________.

I – DAS PARTES: O MUNICÍPIO DE IGUATEMI, ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, pessoa jurídica de direito público interno, com sede na Avenida Laudelino Peixoto, n.º 871, Centro, inscrito no CNPJ nº. 03.568.318/0001-61, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, Sr. Lídio Ledesma, brasileiro, casado, médico, residente e domiciliado na Av. Laudelino Peixoto, Nº 878, centro nesta cidade de Iguatemi, Estado do Mato Grosso do Sul, portador do RG n.º 3.738.903 IFP/RJ e CPF nº. 088.930.041-00, doravante denominado simplesmente CONTRATANTE e de outro lado, _______________________________, __________________________, com endereço na ________________, nº. ________________, Bairro ____________________, na cidade de ________________ (_____), neste ato representada por seu _____________ Sr. (a) ____________________, brasileiro (a), ________________, portador do RG ___________ SSP/________ e do CPF- __________________, residente e domiciliado (a) na _______________, nº. ____________, Bairro ___________________, na cidade de ______________ (_____), doravante denominada simplesmente CONTRATADA, estando às partes sujeitas as normas da Lei Federal nº. 8.666/93 e suas alterações subsequentes ajustam o presente Contrato, em decorrência da Carta Convite n°. 001/2021, mediante as seguintes cláusulas e condições.

II – DA AUTORIZAÇÃO E LICITAÇÃO: O presente Contrato é celebrado em decorrência da autorização da Sra. Prefeita Municipal, exarada em despacho constante da Carta Convite n°. 001/2021, gerado pelo Processo Administrativo nº. 019/2021 e que passa a fazer parte integrante e complementar do presente Contrato.

III – FUNDAMENTO LEGAL: O presente Contrato é regido pelas cláusulas e condições, nele contidos e pela Lei Federal nº. 8.666/93 e suas posteriores alterações.

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO
1.1. Constitui objeto deste Contrato o fornecimento pela CONTRATADA de concreto asfáltico usinado a quente para aplicação a frio de pronto uso, para atender a necessidades das Secretarias de Obras, Infraestrutura e Serviços Urbanos do Município de Iguatemi, conforme quantidades e especificações descritas na Proposta de Preços ANEXO I, Termo de Referência do Convite n.º 001/2021 e seus anexos, que são partes integrantes deste Contrato, assim como a proposta vencedora, independentemente de transcrição, conforme segue:
	CÓDIGO
	ITEM
	DESCRIÇÃO
	QUANT.
	MARCA
	V. UNIT.
	V. TOTAL

	
	
	
	
	
	
	


CLÁUSULA SEGUNDA – DOS PRAZOS, DAS CONDIÇÕES E DO LOCAL DE ENTREGA DO OBJETO DA LICITAÇÃO 

2.1 - Os produtos deverão ser entregues nos locais a serem indicados pela municipalidade de acordo com o ANEXO VII – Termo de Referência, no prazo de até 24 (vinte e quatro) horas, contados da data de recebimento pela empresa, da requisição e/ou pedido, emitido pela Secretaria de Obras, Infraestrutura e Serviços Urbanos. 

2.2. Os produtos objeto do presente instrumento, deverão ser entregues parceladamente, conforme programação e solicitação emitida pela secretaria de Obras, Infraestrutura e Serviços Urbanos, devendo ser entregues e descarregados por funcionários da CONTRATADA nos locais a serem indicados pela municipalidade, no prazo acima estipulado, correndo por conta da CONTRATADA as despesas decorrentes de embalagem, frete, carga e descarga, seguros, mão de obra, etc. 

2.2.1. A CONTRATADA deverá disponibilizar os produtos em temperatura ideal de aplicação, de acordo com as normas de engenharia e da ABTN. Caso o produto ao ser aplicado não possua temperatura ideal ou condições adequadas, o material será recusado, sendo a CONTRATADA informado imediatamente para que promova a retirada, sem quaisquer ônus à Prefeitura. Além do mais, a CONTRATADA responderá, nesse caso, por todos os prejuízos causados em decorrência do fornecimento do material inadequado. 
2.3. A CONTRATADA obriga-se a fornecer os produtos de acordo com as especificações constantes em sua proposta, que deverá ser apresentada de acordo com as especificações constantes no presente Termo de Referência – ANEXO VII. 

2.4. O objeto da presente licitação, em cada uma de suas parcelas, será recebido provisoriamente para efeito de posterior verificação da sua conformidade com as especificações constantes na proposta da CONTRATADA. O objeto deverá ser entregue acompanhado da respectiva nota fiscal/fatura, no local e endereço a serem informados pela secretaria de Obras, Infraestrutura e Serviços Urbanos, quando da solicitação de entrega. 

2.5. Em caso de não aceitação do objeto deste contrato, fica a CONTRATADA obrigada a retirálo e substituí-lo no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, contados da notificação a ser expedida pela secretaria de Obras, Infraestrutura e serviços Urbanos, ou imediatamente.

2.6. A secretaria de Obras, Infraestrutura e Serviços Urbanos reserva o direito de adquirir no todo, ou em parte os itens do presente instrumento licitatório. 
3 – CLÁUSULA TERCEIRA – DA REPOSIÇÃO DO PRODUTO 

3.1 - A empresa licitante ou fabricante deverá se comprometer a substituir ou repor o produto, em tempo hábil que não comprometa o andamento do fornecimento (tratar com a secretaria de Obras, Infraestrutura e Serviços Urbanos) quando: 

a) Houver na entrega: embalagens ou produtos danificados, defeituosos ou inadequados, que exponham o produto à contaminação e/ou deterioração; 

b) O produto não atender às especificações deste Edital e seus anexos, bem como aquelas constantes na proposta da CONTRATADA; 

c) O produto apresentar qualquer alteração antes do vencimento (validade). 

4 – CLÁSULA QUARTA – DA EVENTUAL NECESSIDADE DE AVALIAÇÃO DO PRODUTO 
4.1 - Havendo necessidade de avaliação mais detalhada do material entregue, a empresa vencedora deverá apresentar para o item 01 o projeto de massa asfáltica e laudo do aditivo empregado na mistura, eventuais custos com testes, análises de laboratório ou laudos técnicos deverão ser arcados pela empresa detentora da Ata de Registro de Preços, conforme disposto no art. 75 da Lei no 8666/93, aplicando-se ainda, as penalidades cabíveis, caso o material entregue não atenda às especificações contidas no descritivo desse edital.
CLÁUSULA QUINTA – DA VIGÊNCIA 

5.1. O presente CONTRATO terá vigência até 31/12/2021, contados a partir da data da assinatura, tendo validade e eficácia legal após a publicação de seu extrato na imprensa oficial da CONTRATANTE, tendo início e vencimento em dias de expediente, devendo-se excluir o primeiro e incluir o último.

CLÁUSULA SEXTA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
6.1. A adjudicatária se obriga, nos termos do Edital e deste, a:

6.2. Após a homologação da licitação, assinar o Termo de Contrato no prazo de 72 horas, contados do recebimento da convocação formal.

6.3. Substituir, às suas expensas, de imediato, após notificação formal, os itens entregues em desacordo com as especificações deste Edital, seus anexos e com a respectiva proposta, ou que apresente vício de qualidade;

6.4. A contratada ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições deste Edital, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários até 25% do valor inicial atualizado do objeto adjudicado, devendo supressões acima desse limite ser resultantes de acordo entre as partes.

6.5. Se a licitante vencedora se recusar a assinar o contrato, sem justificativa formalmente aceita, decairá do direito de fornecer o objeto adjudicado, sujeitando-se às penalidades dispostas nas Leis.

6.6. Se a licitante vencedora injustificadamente não se apresentar ou se não apresentar situação regular no ato da emissão da Nota de Empenho, a sessão será retomada e os demais licitantes serão chamados, na ordem de classificação, para fazê-lo nas condições de suas respectivas ofertas, observado que o presidente da CPL examinará a aceitabilidade, quanto ao objeto e valor, sujeitando-se o desistente às penalidades constantes deste Edital.

6.7. A licitante contratada deverá fornecer os produtos com qualidade e reunir as condições técnicas e pessoais, suficientes e qualificação para execução das atividades e execução dos propostos, conforme solicitado pela CONTRATANTE.

6.8. Responsabilizar-se integralmente pelo objeto CONTRATADO, nos termos da legislação vigente.

6.9. Manter durante toda execução do contrato em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas.

6.10. Responsabilizar-se por danos causados diretamente a Prefeitura Municipal de Iguatemi/MS ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade à fiscalização ou acompanhamento pelo contratante.

6.11. Responsabilizar-se por todos os encargos previdenciários e obrigações sociais de seus funcionários previstos na legislação social e trabalhista em vigor, obrigando-se a saldá-los na época própria.

3.12. Responsabilizar-se por todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação específica de acidentes do trabalho, quando, em ocorrência da espécie, forem vítimas os seus funcionários no desempenho dos serviços ou em conexão com eles, ainda que acontecido em dependência da CONTRATANTE.

6.13. Responsabilizar-se por todos os encargos de possível demanda trabalhista, cível ou penal, relacionadas à prestação dos serviços, originariamente ou vinculada por prevenção, conexão ou continência.

6.14. Arcará com a despesa decorrente de qualquer infração seja qual for, desde que praticada por seus funcionários quando da execução da entrega do objeto do CONTRATO.

6.15. Responderá por quaisquer danos pessoais ou materiais ocasionados por seus empregados nos locais de trabalho, em razão de negligência ou omissão na prestação dos serviços/fornecimentos dos produtos.

6.16. Cumprir o regulamento, os procedimentos e as normas de segurança do trabalho.
6.17. Responsabilizar-se pelo fornecimento dos produtos dentro dos padrões adequados de qualidade e segurança e demais quesitos previstos na Lei nº 8.078, de 11/09/90, assegurando-se a Prefeitura Municipal de Iguatemi/MS todos os direitos inerentes à qualidade de “consumidor”, decorrentes do Código de Defesa do Consumidor.

6.18. Atender todas as obrigações constantes da Lei Federal nº. 8.666/93, bem como, do presente Edital e seus anexos.

CLÁUSULA SÉTIMA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
7.1. A CONTRATANTE proporcionará para a Contratada todas as facilidades para o perfeito fornecimento do objeto licitado.

7.2. Efetuará os pagamentos referentes à prestação/fornecimento do objeto licitado, nos termos e condições estabelecidas neste Edital.

7.3. Fiscalizará a entrega do objeto licitado através do Fiscal de Contrato.

7.4. Acompanhará e fiscalizará a execução do objeto do Contrato, sob os aspectos quantitativo e qualitativo, anotando em registro próprio as falhas detectadas, comunicará por escrito e tempestivamente sobre qualquer alteração ou irregularidade no fornecimento/prestação e ocorrências de quaisquer fatos que, a seu critério, exijam medidas corretivas por parte da CONTRATADA.

7.5. Realizar rigorosa conferência das características dos produtos/serviços ou bens entregues pelo técnico designado, somente atestando os documentos da despesa quando comprovada a entrega total, fiel e correta dos serviços ou produtos ou de parte da entrega a que se referirem.

7.6. Receberá os produtos/serviços adjudicados, nos termos, prazos, quantidade, qualidade e condições estabelecidas neste Edital;

7.6.1. Os produtos serão recusados e devolvidos nas seguintes hipóteses:

a) Nota fiscal eletrônica com especificação e quantidades em desacordo com o discriminado no ANEXO I – PROPOSTA DE PREÇOS, deste Edital;

b) Entregues em desacordo com as especificações dos requisitos obrigatórios do ANEXO I deste Edital;

c) Apresentem vícios de qualidade ou impropriedade para o uso.

7.7. O recebimento dos produtos e bens ora contratados dar-se-á pelos Departamentos de cada Secretaria, após a verificação da entrega dos mesmos, nos termos deste Edital e seus anexos e da proposta adjudicada. 

CLÁUSULA OITAVA – DO PREÇO E DA FORMA DE PAGAMENTO
8.1. Pela fiel e perfeita execução do objeto contratado, a Contratante pagará a Contratada o valor global de R$ ________ (___________________________), mediante a entrega da Nota Fiscal eletrônica.

8.2. No valor pactuado no item acima estão inclusas todas as despesas inerentes a salários, honorários, encargos sociais, tributários, trabalhistas e comerciais, materiais, enfim, todas as despesas necessárias à execução do objeto deste Contrato.

8.3. Os pagamentos serão efetuados através de créditos em conta bancária após a apresentação da respectiva Nota Fiscal Eletrônica (NFe), devidamente atestada pelo setor competente, conforme dispõe o art. 40, inciso XIV, alínea “a”, da Lei Federal n°. 8.666/93 e alterações.

8.4. Ocorrendo erro no documento da cobrança, este será devolvido e o pagamento será sustado para que o prestador tome as medidas necessárias, passando o prazo para o pagamento a ser contado a partir da data da reapresentação do mesmo.

8.5. Caso se constate erro ou irregularidade na Nota Fiscal Eletrônica (NFe), o Departamento de Tesouraria, a seu critério, poderá devolvê-la, para as devidas correções;

8.6. Na hipótese de devolução, a Nota Fiscal Eletrônica será considerada como não apresentada.

8.7. Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA, enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, sem que isso gere direito de reajustamento de preços ou correção monetária.

8.8. É condição para o pagamento do valor constante da Nota Fiscal Eletrônica (NFe), a prova de regularidade com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço e com a Previdência Social e Trabalhista, que se dará por meio de Certificado de Regularidade do FGTS (CRF), Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT-TST) e da Certidão Negativa de Débitos (CND/INSS).

8.9. As notas fiscais correspondentes serão discriminativas, constando o número do contrato a ser firmado
CLÁUSULA NONA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

9.1. Os recursos para pagamento dos serviços do referido Contrato, correrão por conta das seguintes dotações orçamentárias:
	1  PREFEITURA MUNICIPAL DE IGUATEMI
07  SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS, INFRAESTRUTURA E SERV URBANOS
07.01  SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS, INFRAESTRUTURA E SERV URBANOS
04.122.0300-2.023  MANUTENÇÃO DAS AÇÕES DO FUNDO ESPECIAL DO PETRÓLEO - FEP/CFM
3.3.90.30.00  MATERIAL DE CONSUMO
FONTE: 0.1.70-074     /     FICHA: 352
R$ (___________) (______________________________________________________);

	1  PREFEITURA MUNICIPAL DE IGUATEMI
07  SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS, INFRAESTRUTURA E SERV URBANOS
07.01  SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS, INFRAESTRUTURA E SERV URBANOS
15.122.0900-2.010  MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS E INFRAESTRUTURA
3.3.90.30.00  MATERIAL DE CONSUMO
FONTE: 0.1.00-000     /     FICHA: 360
R$ (___________) (______________________________________________________);

	1  PREFEITURA MUNICIPAL DE IGUATEMI
07  SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS, INFRAESTRUTURA E SERV URBANOS
07.01  SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS, INFRAESTRUTURA E SERV URBANOS
15.452.0900-2.060  MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES COM RECURSOS DA CIDE
3.3.90.30.00  MATERIAL DE CONSUMO
FONTE: 0.1.16-000     /     FICHA: 391
R$ (___________) (______________________________________________________);


CLÁUSULA DÉCIMA – DA FISCALIZAÇÃO: Cabe a Contratante, a seu critério e através da Secretaria Municipal de Administração, exercer ampla, irrestrita e permanente fiscalização de todas as fases de cumprimento do presente contrato, e, a Contratada declara aceitar, integralmente, todos os métodos e processos de inspeção, verificação e controle a serem adotados pelo Contratante.

10.1 - Nos termos do § 1º do artigo 67 da Lei 8.666/1993, caberá ao representante do Município designar como fiscal do contrato, proceder às anotações das ocorrências relacionadas com a execução do ajuste, determinando o que for necessário à regularização das falhas ou das impropriedades observadas.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DO GERENCIAMENTO DO CONTRATO

11.1 – A Administração e os atos de controle do Contrato decorrente da presente licitação, será da Secretaria Municipal de Obras, Infraestrutura e Serviços Urbanos do Município de Iguatemi/MS.

11.2 – A Secretaria Municipal de Obras, Infraestrutura e Serviços Urbanos, nomeia os funcionários, _____________, portador do CPF nº ___________, lotado na Secretaria Municipal de Obras, Infraestrutura e Serviços Urbanos e ____________, portador do CPF nº ___________, como FISCAIS do Contrato, cabendo a eles toda a Fiscalização para o fiel cumprimento de todos os atos previstos neste Documento por parte da empresa vencedora do Certame.

11.3 – Fica como responsabilidade do FISCAL, acionar tanto o Departamento de Licitação, como o Assessor Jurídico sob qualquer descumprimento das regras do Contrato por parte das empresas, sendo que todos os comunicados deverão ser feitos por escrito.

11.4 – O FISCAL do Contrato deverá ser comunicado, bem como possuir cópia de todos os pedidos realizados pelo Departamento de Compras para possuir conhecimento de todos os Atos praticados.

11.5 – Todas as Secretarias deverão comunicar o FISCAL quando da chegada das Peças para que o mesmo realize a conferência.

PARÁGRAFO PRIMEIRO – A Contratada permitirá e oferecerá condições para a mais ampla e completa fiscalização, durante a vigência deste Contrato, fornecendo informações, propiciando o acesso à documentação pertinente e atendendo às observações e exigências apresentadas pela fiscalização.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
12.1. Conforme prevê a Lei 8/666, o licitante que, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o contrato, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do objeto, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, garantido o direito prévio da citação e da ampla defesa, ficará impedido de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios e será descredenciado no SICAF, pelo prazo de até 5 anos, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.

12.2. De conformidade com o art. 86, da Lei Federal nº. 8.666/1993, o atraso injustificado na entrega do objeto contratado sujeitará a contratante inadimplente, a juízo da Administração, à multa moratória no valor mínimo equivalente a 2% por dia de atraso, até o limite de 10%, calculados sobre o valor total do fornecimento contratado.

12.3. Caso a Contratada não proceder o recolhimento da multa no prazo de 5 dias úteis, contados da intimação por parte da Contratante, o respectivo valor será descontado dos créditos que esta possuir com a Contratante e, se estes não forem suficientes, o valor que sobejar será encaminhado para inscrição em Dívida Ativa e execução pela Assessoria Jurídica da CONTRATANTE.

12.4. Do ato que aplicar penalidade caberá recurso, no prazo de 5 dias úteis a contar da ciência da intimação, podendo a Administração reconsiderar sua decisão ou nesse prazo encaminhá-la devidamente informada para a apreciação e decisão superior, dentro do mesmo prazo.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA EXECUÇÃO DO CONTRATO
12.1. O Contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas contratuais e as normas enumeradas na Lei Federal nº. 8.666/93, respondendo cada uma pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.

12.2. A execução do objeto contratado deverá respeitar as regras contidas neste Termo Contratual e no Edital da Carta Convite nº. 001/2021, que passa a fazer parte integrante deste Termo.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA INEXECUÇÃO E RESCISÃO DO CONTRATO
13.1. A inexecução total ou parcial do Contrato enseja a sua rescisão e ficará o contrato rescindido de pleno direito, independentemente de aviso ou interpelação judicial ou extrajudicial, se acontecer uma das ocorrências prescritas nos artigos 77 a 80 da Lei Federal nº. 8.666/93 e suas alterações legais.

13.2. O presente Contrato poderá ainda ser rescindido pela Contratante por conveniência administrativa a qualquer tempo, devendo ser precedida de justificativa formal.

13.3. O descumprimento de qualquer Cláusula ou de simples condição do Contrato, assim como a execução do seu objeto em desacordo com o estabelecido em suas Cláusulas e Condições, dará direito à Contratante de rescindi-lo mediante notificação expressa, sem que caiba à Contratada qualquer direito, exceto o de receber o estrito valor correspondente ao fornecimento realizado, desde que estejam de acordo com as prescrições ora pactuadas, assegurada a defesa prévia.

Parágrafo Único - O Contrato poderá, ainda, ser rescindido nos seguintes casos:

a) Decretação de falência, pedido de concordata ou dissolução da Contratada;

b) Alteração do Contrato Social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da Contratada, que, a juízo da Contratante, prejudique a execução deste pacto;

c) Transferência dos direitos e/ou obrigações pertinentes a este Contrato, sem prévia e expressa autorização da Contratante;

d) Cometimento reiterado de faltas, devidamente anotadas;

e) No interesse da Contratante, mediante comunicação com antecedência de 5 dias, com o pagamento dos bens adquiridos até a data comunicada no aviso de rescisão;

f) No caso de descumprimento da legislação sobre trabalho de menores, nos termos do disposto no inciso XXXIII do Art. 7º da Constituição Federal.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
14.1. Fica assegurado a Contratante o direito de no interesse da Administração, anular ou revogar a qualquer tempo, no todo ou em parte o presente termo, dando ciência a Contratada, observando a legislação vigente.

14.2. A Contratada assume todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas, e a Contratante não será, em nenhuma hipótese, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do Contrato;

14.3. A Contratada será responsável pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação e do Termo Contratual.

14.4. Após assinatura do Contrato não caberá desistência, salvo por motivo justo decorrente de fato superveniente e aceito pela Contratante.

14.5. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Termo Contratual, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Prefeitura Municipal de Iguatemi/MS.

CLÁUSULA DÉCIMA 
QUINTA – DO FORO
15.1. Fica eleito o foro da cidade de Iguatemi/MS, como competente para dirimir quaisquer questões oriundas do presente instrumento, com exclusão de qualquer outro por mais privilegiado que seja.

E, para firmeza e como prova de assim haverem, entre si, ajustado e contratado, é lavrado o presente Contrato, o qual, depois de lido e achado conforme, é assinado em 2 vias pelas partes contratantes e pelas testemunhas abaixo nomeadas.

Iguatemi/MS, ____ de __________ de 2021.

	__________________________________

LÍDIO LEDESMA
PREFEITO MUNICIPAL
(CONTRATANTE)
	_________________________________

(CONTRATANTE)


TESTEMUNHAS:
	__________________________________

NOME:

CPF:
	__________________________________

NOME:

CPF:




ANEXO III
DECLARAÇÃO DE CONHECIMENTO DO TEOR DO EDITAL
 (Este anexo é um modelo e deverá ser feito em papel timbrado do licitante)
À COMISSÃO DE PERMANENTE DE LICITAÇÃO

PREFEITURA DE IGUATEMI/MS

REFERENTE: CONVITE Nº. 001/2021
(RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA)_________________________________, inscrita no CNPJ nº.__________________________, localizada___________________ (Endereço completo)____________________, declara, sob as penas da lei, de que conhece e aceita o teor completo do Edital da Carta Convite 001/2021, ressalvando-se o direito recursal, bem como de que recebeu todos os documentos e informações necessárias para o cumprimento integral das obrigações objeto da licitação. 

Local e data, _____ de ________________________de 2021.

____________________________________

Nome completo e assinatura do declarante

Número da identidade e CPF do declarante

(Carimbo do CNPJ da empresa)

ANEXO IV
MODELO DE DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA (ME) 

OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE (EPP)
(Este anexo é um modelo e deverá ser feito em papel timbrado do licitante)

À COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE IGUATEMI/MS.

REFERENTE: CONVITE Nº. 001/2021
A Empresa _______________________, inscrita no CNPJ n° _____________________, por intermédio de seu representante legal o(a) Sr.(a) _______________________, portador (a) da Carteira de Identidade n° _________________ expedida pela SSP/____ e de CPF n° _________________ DECLARA, sob as sanções administrativas cabíveis e sob penas da Lei, que esta empresa, na presente data, é considerada:

(  ) MICROEMPRESA, conforme Inciso I, art. 3° da Lei Complementar n°. 123/2006;

(  ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme inciso II, art. 3° da lei Complementar n°. 123/12006.

DECLARA ainda que a empresa esteja excluída das vedações constantes do parágrafo 4° do artigo 3° da Lei Complementar n°. 123, de 14 de dezembro de 2006.

Local e data, _____ de ________________________de 2021.

____________________________________

Nome completo e assinatura do declarante

Número da identidade e CPF do declarante

(Carimbo do CNPJ da empresa)

______________________________________

(Profissional habilitado no CRC, nome completo)

Carimbo com CRC

OBS: A declaração acima deverá ser assinalada com um “X”, ratificando-se a condição jurídica da empresa licitante, e deverá ser apresentada fora do envelope de documentação e proposta, a qual deverá ser entregue ao Pregoeiro durante e fase de habilitação, para que a empresa usufrua dos privilégios da Lei Complementar nº. 123/06.
ANEXO V
TERMO DE RENÚNCIA

(Lei Federal nº. 8666/93, art. 43, III) 

(Este anexo é um modelo e deverá ser feito em papel timbrado do licitante)

A empresa ___________________________________, inscrita no CNPJ nº. ____________________, com endereço na Avenida/Rua __________________, nº. _______, Bairro __________ na cidade de __________________ (_____), participante da licitação modalidade Carta Convite nº. 001/2021, por seu representante legal, declara, na forma e sob as penas impostas pela Lei Federal nº. 8.666/93, obrigando a empresa que representa que não pretende recorrer da decisão da Comissão Permanente de Licitação, que julgou os documentos de habilitação preliminar, renunciando, assim, expressamente, ao direito de recurso e ao prazo respectivo, e concordando, em consequência, com o curso do procedimento licitatório, passando-se à abertura do envelope de proposta das licitantes habilitadas.

Local e data, _____ de ________________________de 2021.

____________________________________

Nome completo e assinatura do declarante

Número da identidade e CPF do declarante

(Carimbo do CNPJ da empresa)

ANEXO VI
 (Este anexo é um modelo e deverá ser feito em papel timbrado do licitante)
DECLARAÇÃO DE QUE NÃO ESTÁ TEMPORARIAMENTE SUSPENSA DE PARTICIPAR EM LICITAÇÃO E IMPEDIDA DE LICITAR E CONTRATAR COM A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA, E DE CUMPRIMENTO DO ART. 27, INC. V, DA LEI Nº. 8666/93

Declaro (amos) que a empresa (RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA) __________________________________________, inscrita no CNPJ nº. _________________________, não está temporariamente suspensa de participar em licitação e impedida de licitar e contratar com a Administração Pública, nas esferas Federal, Estadual e Municipal.

Declaro (amos) igualmente que a licitante não possui, em seu quadro de pessoal, empregado ou associado menor de 18 anos realizando trabalho noturno, perigoso ou insalubre, e/ou menor de 16 anos, em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 anos, nos termos do art. 27, inc. V, da Lei nº. 8666/93 e art. 7º, inc. XXXIII, da Constituição Federal.

Declaro (amos) ainda, que todo e qualquer fato que importe em modificação da situação ora declarada será imediatamente comunicado, por escrito, a PREFEITURA MUNICIPAL DE IGUATEMI/MS.

Local e data, _____ de ________________________de 2021.

____________________________________

Nome completo e assinatura do declarante

Número da identidade e CPF do declarante

(Carimbo do CNPJ da empresa)
ANEXO VII
TERMO

DE

REFERÊNCIA 
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